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O Golpe Parlamentar contra a ex-presidenta Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 

2016 (Fontineles; Silva, 2025), inaugurou, segundo Willima (2026), a “era das 

contrarreformas”. Destacam-se contrarreformas nas áreas Previdenciária, Trabalhista, do 

Ensino Médio, da Formação Docente e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Ramos (2019) diferencia reforma, associada a ações que podem beneficiar a classe 

trabalhadora, de contrarreforma, vinculada a medidas da classe dominante que reforçam 

seu poder e prejudicam as primeiras.

Em vista do exposto, este trabalho objetivou discutir a consolidação do consenso 

neotecnicista, tomando o “Novo” Ensino Médio como sua expressão mais evidente. Para 

tanto, por meio de uma abordagem qualitativa, realizou-se uma análise de caráter teórico e 

bibliográfico, com o foco em aspectos específicos da contrarreforma relacionados à 

reorganização curricular do Ensino Médio, a partir do referencial gramsciano, articulada à 

literatura da área sobre o exame crítico das leis (13.415/2017 e 14.945/2024).

A Medida Provisória nº 746/2016 foi convertida, em grande parte, na Lei nº 

13.415/2017 (Motta; Frigotto, 2017) e atualizada pela Lei nº 14.945/2024. A política 

ampliou relativamente a carga horária do Ensino Médio, separou Formação Geral Básica e 

Itinerários Formativos e promoveu o alinhamento à BNCC e à pedagogia das 

competências, além de reorganizar o currículo por áreas de conhecimento (Brasil, 2017). 

Embora a literatura tenha apontado problemas em 2017, a Lei nº 14.945/2024 preservou 

elementos centrais da racionalidade anterior, entre eles a matriz epistemológica 

neotecnicista e ofertas diferenciadas e desiguais dos itinerários formativos, sobretudo nas 



redes públicas (Willima, 2025; 2026). Saviani (2011) associa o neotecnicismo à virada 

neoliberal, ao empreendedorismo de si e ao esvaziamento da formação humana crítica.

A análise proposta neste trabalho parte de Gramsci (2000), para quem a hegemonia 

envolve coerção e direção intelectual. O consenso, por sua vez, é produzido historicamente 

por relações de força. Assim, a contrarreforma não pode ser explicada somente pelas 

decisões governamentais de 2016: o diagnóstico de que o Ensino Médio estaria em crise, 

que seria rígido e pouco atrativo já vinha sendo construído, acompanhado de propostas de 

flexibilização curricular, aproximação da escola ao mercado de trabalho e centralidade das 

competências, do pseudo-protagonismo e dos projetos individuais de futuro (Motta; 

Frigotto, 2017).

Destaca-se a atuação dos “reformadores empresariais da educação”, expressão de 

Freitas (2014). Em leitura gramsciana, esses organismos empresariais podem ser 

compreendidos como Aparelhos Privados de Hegemonia (APH) (Gramsci, 2017). Dentre 

vários, Quadros e Krawczyk (2019) identificam importante atuação do Todos Pela 

Educação e do Instituto Unibanco nas recentes contrarreformas. A disputa envolve 

diferentes concepções de formação e de sociedade e sobre quais “evidências” são 

legitimadas para a produção das políticas.

A ideia de que “o jovem quer escolher” pode converter uma questão social 

complexa em diagnóstico individual. O protagonismo pode, nesse contexto, significar 

escolher entre possibilidades definidas, construir projeto de futuro, desenvolver habilidades 

e competências e responsabilizar-se pelas escolhas, em condições sociais desiguais. É 

nessa permanência que se identifica a consolidação do consenso neotecnicista, ou seja, a 

contestação ao “Novo” Ensino Médio não significou necessariamente ruptura com 

pressupostos como flexibilização curricular, ensino por competências, pseudo-

protagonismo, Projeto de Vida, empregabilidade e aproximação da escola às demandas do 

mercado de trabalho (Willima, 2025).

O neotecnicismo manifesta-se por flexibilização, responsabilização, competências, 

avaliações externas, gestão por resultados, pseudo-protagonismo e formação de sujeitos 

adaptáveis às exigências do mercado de trabalho (Saviani, 2011). Entre seus dispositivos 



estão a redução de componentes ligados às humanidades; a centralidade das competências; 

a organização por áreas; avaliações externas como o SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica); Projeto de Vida e Empreendedorismo; e plataformas digitais. Articulada 

à BNCC, a contrarreforma transforma esses dispositivos em referências para a formação e 

o trabalho docente. Dourado e Siqueira (2019) mostram que a regulação do que ensinar 

alcança também a implementação, a formação docente, os materiais didáticos, os 

currículos e as avaliações.

Desse modo, o consenso neotecnicista resulta da articulação de dispositivos que 

reforçam determinadas concepções de ensino, aprendizagem e formação. Trata-se de 

flexibilização curricular negativa, quando retira ou reduz conteúdos e possibilidades 

formativas, articulada à flexibilização do trabalho docente e à subordinação às avaliações 

em larga escala e aos pressupostos da BNCC (Dourado; Siqueira, 2019). Sua permanência 

em 2024 evidencia que a disputa envolve concepções naturalizadas na política educacional 

e no trabalho pedagógico.

Reforça-se que houve resistência, expressa em protestos, ocupações e debates 

educacionais desde 2016, embora não tenham sido considerados na reavaliação da política.

Seguimos, até o presente momento, na luta pela revogação das contrarreformas e 

pela projeção de uma educação verdadeiramente comprometida com a formação humana 

integral dos sujeitos, que seja pública, laica, gratuita, de qualidade e socialmente 

referenciada, na utopia de que um dia, enfim, alcancemos a concepção unitária/integral de 

formação.

Palavras-chave: BNCC; Contrarreformas Educacionais; Hegemonia; Neotecnicismo; 

Novo Ensino Médio.
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